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Membros da Câmara Técnica de Planejamento (CT-PL) com direito a voto 

Vaga Sigla da Entidade Representante Função Participação 
Representação 

por procuração 

01 SEMIL 
André Luiz Sanchez Navarro Titular Presente  

Caroline Túbero Bacchin Suplente Presente  

02 

SABESP 
Hélio Rubens Gonçalves Figueiredo Titular Presente  

Emerson Martins Moreira Titular Ausente  

Secretaria da Fazenda e 

Planejamento 

Flávio Makoto Hashimoto Suplente Ausente  

Luis Henrique Martins Moreira Suplente Ausente  

03 

Secretaria de Desenvolvimento 

Urbano e Habitação 

José Police Neto Titular Presente 
P/ Claudia R. 

C. Brunello 

Eduardo Trani Titular Ausente  

CETESB 
Maria da Penha de Oliveira Alencar  Suplente Ausente  

José Ferreira Assis  Suplente Ausente  

 

04 

 

DAEE 
Felipe Gobet de Aguiar Titular Presente 

P/ Caroline T. 

Bacchin 

Sarah Janaina Menuzzo Quental Titular Ausente  

Secretaria da Saúde 
Luiz Alberto Buschinelli Carneiro Suplente Presente  

Marco César Prado Suplente Ausente  

05 

Secretaria de Agricultura e 

Abastecimento 

Henrique Bellinaso Titular Presente  

Denis Herisson da Silva Titular Ausente  

Secretaria de Desenvolvimento 

Econômico 

Vera Lucia Hidalgo Secco Suplente Justificado  

Isadora Maria Gomes da Silva Lucas 

dos Santos 
Suplente Ausente  

06 
IGAM Maria de Lourdes A. Nascimento Titular Ausente  

Instituto Mineiro de Agropecuária Mariana Cristina Souza Santos  Suplente Ausente  

07 

P.M. de São Pedro 
Thiago Silvério da Silva Titular Ausente  

José Rubens Françoso Titular Presente  

P.M. de Americana 
Francisco Antonio Sardelli  Suplente Ausente  

Carlos Cesar Gimenez Zappia  Suplente Ausente  

08 

P.M. de Campinas 
Dario Jorge Giolo Saadi Titular Ausente  

Manuelito Pereira Magalhães Júnior Titular Ausente  

P.M. de Limeira 
Mário Celso Botion Suplente Ausente  

Simone Fernanda Zambuzi Suplente Ausente  

09 

P.M. de Jundiaí 
Luiz Fernando Arantes Machado Titular Ausente  

Martim de França Silveira Ribeiro Titular Presente  

P.M. de Atibaia 
Emil Ono Suplente Ausente  

Fabiane Cabral da Costa Santiago Suplente Presente  

10 

P.M. de Holambra 
Fernando Henrique Capato Titular Presente 

P/ Petrus B. 

Well 

Petrus Bartholomeus Weel Titular Presente  

P.M. de Piracaia 
José Silvino Cintra  Suplente Ausente  

Stela Dalva Sorgon  Suplente Ausente  

11 

P.M. de Saltinho 
Hélio Franzol Bernardino  Titular Ausente  

João Francisco de Lima Titular Presente  

P.M. de Santa Bárbara d’Oeste  
Rafael Piovezan  Suplente Ausente  

Laerson Andia Júnior  Suplente Presente  

12 

P.M. de Camanducaia 
Rodrigo Alves de Oliveira  Titular Ausente  

Saulo Tarsis Paiva Vieira  Titular Presente  

P.M. de Toledo 
Édio Donizeti Leme  Suplente Ausente  

Damião Aparecido do Couto  Suplente Ausente  

13 ASSEMAE 
Paulo Roberto Szeligowski Tinel Titular Presente  

Hugo Marcos Piffer Leme Suplente Ausente  

14 
SABESP Maurício Polezi Titular Presente  

ABCON Ana Paula Fernandes Abrahão Suplente Presente  

15 
FIESP Alexandre Luis Almeida Vilella Titular Justificado  

UNICA André Elia Neto  Suplente Presente  
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16 
CIESP-DR Limeira Jonas Vitti  Titular Presente  

CIESP-DR Bragança Paulista Michele Consolmagno  Suplente Justificado  

17 
Sindicato Rural de Rio Claro João Primo Baraldi Titular Justificado  

AFOCAPI José Rodolfo Penatti Suplente Presente  

18 FIEMG 
Mylena Nascimento R. de Oliveira Titular Presente  

Monicke Sant’Anna Pinto de Arruda Suplente Ausente  

19 
IPSA-C Raquel Eliana Metzner Titular Ausente  

Fórum das Américas Rodrigo Hajjar Francisco  Suplente Presente  

20 
AEAS Paulo Takeyama Titular Presente  

INEVAT Francisco Antonio Moschini  Suplente Presente  

21 
AAMHOR Miguel Madalena Milinski  Titular Presente  

Rotary International-D4621 Rosani Franco de Faria Novaes Suplente Ausente  

22 
Consórcio PCJ Francisco Carlos Castro Lahóz Titular Presente  

ABES-SP Luís Eduardo Gregolin Grisotto Suplente Ausente  

23 
Rotary International-D4590 Luiz Antonio Carvalho e Silva Brasi  Titular Ausente  

AEAN Edmo José Stahl Cardoso  Suplente Presente  

24 
BIOSS Sidney José da Rosa  Titular Presente  

CREA-MG Érika Albino de Souza Macedo Cruz  Suplente Ausente  

 

Membros sem direito a voto 

Representação Entidade Representante Função Participação 

CT-AS 
IPA Sibele Ezaki Coordenador Ausente 

IPT José Luiz Albuquerque Filho Coordenador-adjunto Ausente 

CT-EA 
ASSEMAE Ana Lúcia Floriano Rosa Vieira Coordenadora Presente 

INEVAT Francisco Antônio Moschini Coordenador-adjunto Presente 

CT-ID 
USP Tadeu Fabrício Malheiros Coordenador Presente 

ABES-SP Dafne Côrrea da Silva Coordenadora-adjunta Ausente 

CT-Indústria 
CIESP-DR Campinas Jorge Antonio Mercanti Coordenador Presente 

CIESP-DR Campinas Vlamir Mitsuo Kanashiro Coordenador-adjunto Ausente 

CT-MH 

FIESP Alexandre Luís Almeida Vilella Coordenador Justificado 

ASSEMAE Paulo Roberto Szeligowski Tinel Coordenador-adjunto Presente 

ASSEMAE Luís Filipe Rodrigues 2º Coordenador-adjunto Ausente 

CT-OL 
INEVAT Cecília de Barros Aranha Coordenadora Presente 

DAEE Ariana Rosa Bueno Damiano Coordenadora-adjunta Ausente 

CT-PB 
DAEE Caroline Túbero Bacchin Coordenador Presente 

IPSA-C Raquel Eliana Metzner Coordenadora-adjunta Ausente 

CT-RN 
IZ/APTA João José A. de Abreu Demarchi Coordenador Ausente 

AAMHOR Miguel Madalena Milinski Coordenador-adjunto Presente 

CT-Rural 

Sindicato Rural de Rio Claro João Primo Baraldi Coordenador Ausente 

Secretaria de Agricultura e 

Abastecimento 
Denis Herisson da Silva Coordenador-adjunto Ausente 

CT-SA 
P.M. de Louveira Mateus Bento Batista Arantes Coordenador Ausente 

ABES-SP Luís Eduardo Gregolin Grisotto Coordenador-adjunto Ausente 

CT-SAM 
ABES-SP Roseane M. Garcia Lopes de Souza Coordenadora Ausente 

FT/UNICAMP Cassiana M. Reganhan Coneglian Coordenadora-adjunta Ausente 

 

 

Demais presentes 

Sigla da Entidade Representante 

Fundação Agência das Bacias PCJ 

Sergio Razera 

Ivens de Oliveira  

Eduardo Cuoco Léo 

Vanessa Cristina Bortolazzo Longato 

Diogo Bernardo Pedrozo 
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Fundação Agência das Bacias PCJ 

Luiz Paulo Colassio 

Tiago V. Georgette 

Douglas Brunelli 

Allan Campos 

Roberta R. Dalfré 

Felipe Ferreira 

Karla Romão 

Kaique Duarte Barretto 

Thamiris Cardoso 

BUS SS Marco Polo Baptista 

Consórcio PCJ Flávio Forti Stenico 

DAE Jundiaí Maria das Graças Martini 

PUC-Campinas 

Duarcides F. Mariosa 

Enzo Tales Oliveira 

Marcos Felipe da Silva 

Orandir M. Falsarella 

SABESP Wilian Carlos Santana Gessi 

Pauta e abertura: a convocação e a pauta da 

reunião foram enviadas aos membros da Câmara 

Técnica de Planejamento (CT-PL) por meio de 

mensagem eletrônica em 20/04/2023. A abertura 

da reunião foi realizada pelo Sr. André Luiz 5 

Sanchez Navarro, representante da Secretaria de 

Meio Ambiente, Infraestrutura e Logística 

(SEMIL) do Estado de São Paulo e Secretário-

executivo do CBH-PCJ e do PCJ FEDERAL, que 

cumprimentou a todos e agradeceu a Pontifícia 10 

Universidade Católica de Campinas – PUC-

Campinas (Campus I) pela cessão do espaço. Na 

sequência, o Sr. André convidou a Sra. Caroline 

Túbero Bacchin, representante da Secretaria de 

Meio Ambiente, Infraestrutura e Logística 15 

(SEMIL) do Estado de São Paulo, Coordenadora 

da Câmara Técnica do Plano de Bacias (CT-PB) e 

Secretária-executiva adjunta do CBH-PCJ para 

saudação inicial, que desejou a todos uma 

excelente reunião. Em seguida, o Sr. André passou 20 

a palavra para o Prof. Duarcides F. Mariosa, 

representante da PUC-Campinas, colocou o 

espaço à disposição dos Comitês PCJ para a 

realização de reuniões e desejou a todos um bom 

dia de trabalho. Dando continuidade, o Sr. André 25 

apresentou a pauta da reunião, questionando aos 

membros se havia alguma consideração sobre seu 

conteúdo. Não havendo manifestações, a pauta foi 

considerada aprovada por unanimidade, dando-se 

início aos trabalhos. 2. Posse dos membros da 30 

CT-PL para o biênio 2023-2025. O Sr. André 

Luiz Sanchez Navarro, representante da Secretaria 

de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logística 

(SEMIL) do Estado de São Paulo e Secretário-

executivo do CBH-PCJ e do PCJ FEDERAL, 35 

explanou que o artigo 11 da Deliberação dos 

Comitês PCJ nº 434/23, de 30/03/2023, aprovada 

durante a 29ª Reunião Ordinária dos Comitês PCJ, 

dispõe sobre a composição da Câmara Técnica de 

Planejamento (CT-PL) para o mandato 2023-40 

2025, com a seguinte disposição das vagas: (i) 6 

(seis) representantes (titular e respectivo 

suplente), com direito a voz e voto, de órgãos ou 

entidades dos governos estaduais (MG e SP) e 

federal, membros dos Plenários dos Comitês PCJ; 45 

(ii) 6 (seis) representantes (titulares e suplentes), 

com direito a voz e voto, dos municípios com 

direito a voto, membros dos Plenários dos Comitês 

PCJ; (iii) 6 (seis) representantes (titulares e 

suplentes), com direito a voz e voto, das entidades 50 

representativas dos segmentos “Usuários de 

Recursos Hídricos”, membros dos Plenários dos 

Comitês PCJ; e (iv) 6 (seis) representantes 

(titulares e suplentes), com direito a voz e voto, 

das entidades representativas dos segmentos 55 

“Organizações Civis”, membros dos Plenários dos 

Comitês PCJ. Na sequência, o Sr. André 

oficializou a posse dos representantes e das 

instituições nominadas na Deliberação dos 

Comitês PCJ nº 434/23, desejando um bom 60 

trabalho a todos durante o mandato. 3. Informes. 

3.1 da Secretaria Executiva dos Comitês PCJ. 

O Sr. André Luiz Sanchez Navarro, representante 

da Secretaria de Meio Ambiente, Infraestrutura e 

Logística (SEMIL) do Estado de São Paulo e 65 

Secretário-executivo do CBH-PCJ e do PCJ 

FEDERAL, que informou que: a) o Portal de 

Capacitação da Agência Nacional de Águas e 
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Saneamento Básico (ANA) foi atualizado e está 

com inscrições abertas para diversos cursos 70 

voltados para a regulação, gestão das águas e 

saneamento. Os cursos estão sendo ofertados 

através da Escola Nacional de Administração 

Pública (ENAP), por meio da Escola Virtual de 

Governo (EV.G). Os cursos são gratuitos, de curta 75 

duração e realizados por ensino a distância (EaD), 

com a emissão de certificados. O fomento a 

capacitação está previsto no Plano de Capacitação 

dos Comitês PCJ 2022-2025. O Sr. André 

enfatizou que após a conclusão dos cursos os 80 

participantes devem encaminhar os certificados 

para a Secretaria Executiva dos Comitês PCJ; b) 

os Relatórios de Execução Anual, referentes ao 

exercício 2022, dos Planos de Capacitação e 

Comunicação dos Comitês PCJ, foram apreciados 85 

na 10ª Reunião do GT-Integração da CT-PL, 

realizada em 23/03, por videoconferência. Os 

documentos consolidam os resultados da 

implementação de ações de capacitação e 

comunicação previstas nos Planos, para o 90 

exercício 2022, e são elaborados mediante 

previsão nas deliberações que os aprovaram. Os 

Planos buscam atender ações previstas no Plano 

das Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba, 

Capivari e Jundiaí 2020-2035 (PBH-PCJ 2020-95 

2035); Planejamento Estratégico dos Comitês PCJ 

2022-2025 (PE-PCJ 2022-2025); Componente II 

– Capacitação, do Programa Nacional de 

Fortalecimento dos Comitês de Bacias 

Hidrográficas (PROCOMITÊS) da ANA; e 100 

disposições da Deliberação do Conselho Estadual 

de Recursos Hídricos do Estado de São Paulo 

(CRH/SP) nº 248/21, de 18/02/2021. Os 

Relatórios estão disponíveis para consulta no site 

dos Comitês PCJ, em: 105 

(https://www.comitespcj.org.br/index.php?option

=com_content&view=article&id=172&Itemid=2

39); c) os Comitês PCJ estiveram representados no 

IV Simpósio de Recursos Hídricos da Bacia do 

Rio Paraíba do Sul, com a participação do Sr. 110 

André Luiz Sanchez Navarro, Secretário-

executivo do CBH-PCJ e PCJ FEDERAL, que 

realizou apresentação sobre experiências na 

implementação do Plano das Bacias PCJ 2020-

2035. O evento ocorreu entre os dias 11 a 13/04 e 115 

foi realizado pelo Comitê Baixo Paraíba do Sul e 

Itabapoana, em Campos dos Goytacazes, Rio de 

Janeiro; d) em 31/03, o Governo do Estado de São 

Paulo lançou o Programa “IntegraTietê”, que 

prevê que, até 2026, sejam investidos recursos 120 

financeiros na ordem de R$ 5,6 bilhões (cinco 

bilhões e seiscentos milhões de reais) para a 

ampliação da rede de saneamento básico, 

desassoreamento, gestão de pôlderes, melhorias 

no monitoramento da qualidade da água, 125 

recuperação de fauna e flora, entre outras medidas; 

e) em 19/04, ocorreu a 1ª Reunião do GT-

Financiamento Reembolsável da CT-PL, que 

discutiu-se sobre critérios para a regulamentação 

do financiamento reembolsável com recursos da 130 

Cobrança PCJ Federal e um cronograma para as 

atividades do grupo. A 2ª reunião do grupo de 

trabalho está prevista para ocorrer em 30/05, por 

videoconferência; f) para compor o Relatório de 

Custeio dos representantes dos membros é 135 

necessária uma cópia da lista de presença das 

reuniões presenciais. O Sr. André solicitou que os 

participantes registrem a imagem (foto) da lista de 

presença com a respectiva parte da sua assinatura 

de forma a comprovar sua presença na reunião; e 140 

g) a 28ª Reunião Extraordinária dos Comitês PCJ 

(CBH-PCJ, PCJ FEDERAL e CBH-PJ1) está 

programada para ocorrer em 29/06/2023, com 

início às 9:00 horas, por videoconferência. O Sr. 

André solicitou que os representantes reservem a 145 

data na agenda de trabalho. 3.2 da Fundação 

Agência das Bacias PCJ. Na sequência, o Sr. 

André passou a palavra para o Sr. Sergio Razera, 

Diretor-presidente da Fundação Agência das 

Bacias PCJ, que cumprimentou a todos e informou 150 

que: a) nos dias 10 a 13 de abril, ocorreu o I 

Simpósio de Manejo de Bacias Hidrográficas e 

Mudanças Climáticas, do ComiteSinos, no 

município de São Leopoldo, Rio Grande do Sul. O 

Sr. Sérgio representou a Fundação Agência das 155 

Bacias PCJ no evento, que foi alusivo aos 35 

(trinta e cinco) anos do ComiteSinos, considerado 

o primeiro comitê de gerenciamento de recursos 

hídricos do Brasil. O objetivo do simpósio foi 

apresentar, discutir, compartilhar e formular ações 160 

de manejo para a melhoria do balanço hídrico; b) 

em 18/04, representantes da Fundação Agência 

das Bacias PCJ e dos Comitês PCJ participaram da 

cerimônia de inauguração da ampliação e 

modernização da Estação de Tratamento de 165 

Esgoto (ETE) Pinheirinho, no município de 

Vinhedo/SP. O sistema recebeu expansão 

duplicando sua capacidade de tratamento de 

efluente sanitário no município de Vinhedo, 

aumentando a vazão para 220 l/s (duzentos e vinte 170 

litros por segundo). A ampliação da ETE teve 

investimentos na ordem de R$ 7 milhões (sete 
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milhões de reais), sendo R$ 5.553.064,72 (cinco 

milhões, quinhentos e cinquenta e três mil, 

sessenta e quatro reais e setenta e dois centavos) 175 

com recursos advindos do Fundo Estadual de 

Recursos Hídricos (FEHIDRO); c) com o intuito 

de aproximar a população das causas ambientais e 

promover informação sobre as bacias 

hidrográficas, o PCJ Virtual, idealizado pela 180 

Câmara Técnica de Educação Ambiental (CT-EA) 

e promovido pela Fundação Agência das Bacias 

PCJ, que traz experiências educativas e 

navegáveis através de uma game sobre as águas. 

Recentemente, o projeto foi exposto nos 185 

municípios de Camanducaia e Toledo, em Minas 

Gerais. Além dos municípios mineiros, o PCJ 

Virtual também passou por cidades paulistas; d) 

em 19/04, na Biblioteca Municipal de 

Piracicaba/SP, representantes da Assessoria 190 

Ambiental da Fundação Agência das Bacias PCJ 

participaram de mais uma Oficina relacionada ao 

“Edital de Seleção de Áreas da Política de 

Mananciais PCJ - exercício 2023”. A Oficina 

contou com a participação de 56 (cinquenta e seis) 195 

pessoas e as atividades com focos nos municípios 

prioritários para a “Proteção de Mananciais” 

conforme previsto no Plano das Bacias PCJ 2020-

2035; d) o Sr. Sérgio anunciou e apresentou o Sr. 

Diogo Pedrozo como o novo coordenador da 200 

Coordenação de Projetos da Fundação Agência 

das Bacias PCJ; e f) em seguida, o Sr. Sérgio 

passou a palavra para o Sr. Ivens de Oliveira, 

Diretor Administrativo e Financeiro da Fundação 

Agência das Bacias PCJ, que informou que, já está 205 

disponível para consulta a quinta edição do 

“Relatório Institucional da Agência das Bacias 

PCJ” produzido com base na metodologia da 

Global Reporting Initiative (GRI), adotada por 

empresas e entidades em todo o mundo como 210 

metodologia para relatórios de sustentabilidade. O 

conteúdo de cada capítulo do Relatório apresenta 

os aspectos mais relevantes para direcionar a 

gestão e a comunicação da Fundação Agência das 

Bacias PCJ, considerando o contexto e os 215 

impactos de cada tema abordado. 3.3 dos 

membros dos Comitês PCJ: Em seguida, o Sr. 

André franqueou a palavra para os informes dos 

demais  membros: a) o Sr. Saulo Tarsis Paiva 

Vieira, representante da Prefeitura Municipal de 220 

Camanducaia, relatou sobre a importância do 

projeto “PCJ Virtual” nas cidades mineiras, 

garantindo a proximidade nas relações com os 

recursos hídricos nas Bacias PCJ e fortalecendo 

ações voltadas para a educação ambiental; b) o Sr. 225 

Francisco Carlos Castro Lahóz, representante do 

Consórcio Intermunicipal das Bacias dos Rios 

Piracicaba, Capivari e Jundiaí (Consórcio PCJ), 

comentou sobre a atuação do Consórcio PCJ na 

busca por soluções para melhorias da gestão e 230 

qualidade das águas, em especial, na bacia 

hidrográfica do Rio Jundiaí. Também, informou 

sobre diversas outras iniciativas e ações 

promovidas pelo Consórcio PCJ nas Bacias PCJ; 

c) o Sr. Francisco Antonio Moschini, 235 

representante do Instituto de Estudos do Vale do 

Tietê (INEVAT) e Coordenador-adjunto da 

Câmara Técnica de Educação Ambiental (CT-EA) 

dos Comitês PCJ, relatou sobre as ações e estudos 

realizados na bacia hidrográfica do Rio Jundiaí, a 240 

exemplo citou o Plano Diretor de Macrodrenagem 

da Bacia Hidrográfica do Rio Jundiaí (PDM-

BHJ), elaborado pela empresa PROFIL 

Engenharia e Ambiente, aprovado através da 

Deliberação dos Comitês PCJ nº 402/22, de 245 

31/03/2022; d) o Sr. Paulo Takeyama, 

representante da Associação dos Engenheiros e 

Agrônomos de Salto (AEAS), informou sobre a 

articulação integrada do Fórum de Integração das 

Ações de Recuperação do Rio Tietê (FIAR-Tietê), 250 

que teve como atribuições a aplicação integrada da 

Política Nacional de Recursos Hídricos e de 

Saneamento e apoiar as atividades da Secretaria de 

Meio Ambiente, Infraestrutura e Logística 

(SEMIL), na execução das ações de proteção e 255 

recuperação do Rio Tietê; e) o Sr. Sidney José da 

Rosa, representante da Associação de Agricultura 

Orgânica e Biodinâmica Serras de Santana 

(BIOSS), Presidente do CBH-PJ1 e 1ª Vice-

presidente do PCJ FEDERAL, que ressaltou a 260 

importância das atividades de educação ambiental 

promovidas pelo projeto “PCJ Virtual”, com foco 

na atuação nos municípios mineiros. Questionou a 

baixa adesão de novas lideranças na renovação 

dos Plenários dos Comitês PCJ e afirmou sobre a 265 

importância da divulgação e apoio técnico para os 

municípios mineiros que ainda não possuem 

pessoal para a elaboração de projetos voltados 

para os recursos hídricos nas Bacias PCJ, visto a 

importância para a apresentação de projetos e 270 

obtenção de recursos financeiros previstos em 

editais para seleção de empreendimentos 

aprovados pelos Comitês PCJ; f) a Sra. Ana Lúcia 

Floriano Rosa Vieira, representante da Associação 

Nacional dos Serviços Municipais de Saneamento 275 

(ASSEMAE) e Coordenadora da Câmara Técnica 
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de Educação Ambiental (CT-EA) dos Comitês 

PCJ, realizou um convite aos representantes dos 

municípios mineiros para participar das 

articulações e atividades desenvolvidas pela CT-280 

EA; e g) por fim, o Sr. André passou a palavra ao 

Sr. Henrique Bellinaso, representante da 

Secretaria de Agricultura e Abastecimento do 

Estado de São Paulo, que informou que ocorreu 

em 14/04/2023, no Instituto Agronômico de 285 

Campinas (IAC), o “XIV Seminário sobre 

Conservação do Solo e Proteção dos Recursos 

Naturais”, com foco nos produtores rurais. 4. 

Aprovação da ata da 88ª Reunião Ordinária da 

CT-PL, realizada em 03/03/2023, por 290 

videoconferência. O Sr. André Luiz Sanchez 

Navarro, representante da Secretaria de Meio 

Ambiente, Infraestrutura e Logística (SEMIL) do 

Estado de São Paulo e Secretário-executivo do 

CBH-PCJ e do PCJ FEDERAL, questionou aos 295 

membros sobre a necessidade de leitura da minuta 

da ata da 88ª Reunião Ordinária da CT-PL, 

realizada em 03/03/2023, por videoconferência. A 

leitura foi dispensada por unanimidade e o Sr. 

André abriu para manifestações sobre seu 300 

conteúdo. O Sr. Hélio Rubens G. Figueiredo, 

representante da Companhia de Saneamento 

Básico do Estado de São Paulo (SABESP), 

questionou o motivo do seu nome estar 

classificado como posição de suplência da vaga na 305 

lista de presença da ata em aprovação. O Sr. André 

explicou que para o segmento “Órgão de 

Governo” na CT-PL, a SABESP é suplente, sendo 

à Secretaria da Fazenda e Planejamento como o 

membro titular da vaga para o segmento (mandato 310 

2021/2023). Para a vaga do segmento “Usuários 

de Recursos Hídricos” na CT-PL, a SABESP é 

membro titular e a Associação Brasileira das 

Concessionárias Privadas dos Serviços Públicos 

de Água (ABCON) membro suplente da vaga para 315 

o segmento (mandato 2021/2023). Após a 

explicação e não havendo mais manifestações, o 

conteúdo da minuta foi colocado em votação, 

sendo aprovado por unanimidade. 5. Ajustes nos 

formulários para solicitação de diária e 320 

relatório de viagem referentes ao pagamento de 

despesas para participação de membros dos 

Comitês PCJ em reuniões (Anexos III e IV da 

Deliberação dos Comitês PCJ nº 282/17). O Sr. 

André Luiz Sanchez Navarro, representante da 325 

Secretaria de Meio Ambiente, Infraestrutura e 

Logística (SEMIL) do Estado de São Paulo e 

Secretário-executivo do CBH-PCJ e do PCJ 

FEDERAL, informou que a minuta de deliberação 

em discussão altera os anexos III e IV da 330 

Deliberação dos Comitês PCJ nº 282/17, de 

15/12/2017, a qual estabelece regras para o 

pagamento de despesas para participação de 

membros dos Comitês PCJ, em reuniões internas 

e externas à sua área de atuação, em território 335 

nacional. A Agência Nacional de Águas e 

Saneamento Básico (ANA), por meio de Relatório 

de Auditoria nº 07/2022, recomendou à Fundação 

Agência das Bacias PCJ incluir o campo de cidade 

de origem do beneficiário no "Requerimento de 340 

Solicitação de Diárias" e “Relatório de Viagem”, 

de modo a permitir a conferência quanto ao 

deslocamento realizado pelo beneficiário, 

constantes do anexos III (Solicitação de Diária) e 

IV (Relatório de Viagem) da Deliberação dos 345 

Comitês PCJ nº 287/17. O Sr. André enfatizou que 

não existe nenhuma mudança relacionada a 

alteração de valores para o custeio dos 

representantes e trata-se apenas de adequação dos 

formulários conforme recomendação da ANA. 350 

Dando sequência, o Sr. André abriu para 

manifestações e passou a palavra ao Sr. André Elia 

Neto, representante da União da Indústria de 

Cana-de-Açúcar e Bioenergia (UNICA), que 

questionou quanto ao reembolso aos membros dos 355 

Comitês PCJ. O Sr. Ivens de Oliveira, Diretor 

Administrativo e Financeiro da Fundação Agência 

das Bacias PCJ, esclareceu que as regras para 

pagamento de despesas para participação de 

membros dos Comitês PCJ em reuniões internas e 360 

externas permanecem as mesmas, conforme regras 

já aprovadas pelos Comitês PCJ. Em seguida, o Sr. 

Miguel Madalena Milinski, representante da 

Associação Amigos do Horto Florestal “Navarro 

de Andrade” (AAMHOR) e Coordenador-adjunto 365 

da Câmara Técnica de Conservação e Proteção de 

Recursos Naturais (CT-RN) dos Comitês PCJ, 

solicitou informações sobre o Relatório de 

Custeio. A Sra. Vanessa Cristina Bortolazzo 

Longato, Coordenadora da Coordenação de Apoio 370 

ao Sistema de Gestão de Recursos Hídricos da 

Fundação Agência das Bacias PCJ, informou que 

para compor o Relatório de Custeio dos 

representantes dos membros é necessária uma 

cópia da lista de presença das reuniões presenciais, 375 

solicitando que os participantes registrem a 

imagem (foto) da lista de presença com a 

respectiva parte da sua assinatura de forma a 

comprovar sua presença na reunião. Não havendo 

mais manifestações, o Sr. André submeteu a 380 
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minuta de Deliberação dos Comitês PCJ que altera 

os anexos III e IV da Deliberação dos Comitês 

PCJ nº 282/17, de 15/12/2017, à votação, sendo 

aprovada por unanimidade para ser encaminhada 

aos Plenários dos Comitês PCJ com parecer 385 

favorável da CT-PL. 6. Eleição e indicação de 

membros para os Conselhos Deliberativo e 

Fiscal da Agência das Bacias PCJ, referentes à 

recomposição do mandato 2021-2023 e à 

composição do mandato 2023-2025. O Sr. André 390 

Luiz Sanchez Navarro, representante da Secretaria 

de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logística 

(SEMIL) do Estado de São Paulo e Secretário-

executivo do CBH-PCJ e do PCJ FEDERAL, 

explanou que os mandatos do Conselho 395 

Deliberativo (CD) e do Conselho Fiscal (CF) da 

Fundação Agência das Bacias PCJ serão 

renovados no mês de novembro de 2023 e lembrou 

a todos que a Deliberação dos Comitês PCJ nº 

45/09, de 28/08/2009, aprova os procedimentos 400 

para eleição dos membros do CD e para indicação 

dos membros do CF. Os membros a serem eleitos 

e indicados para os conselhos mencionados devem 

ser membros eleitos para a CT-PL, representantes 

do estado de São Paulo, ressalvado o disposto no 405 

§ 1º do artigo 3º. O Sr. André informou que em 

decorrência da alteração da composição da CT-

PL, tendo em vista o início do mandato 

2023/2025, formalizada por meio da Deliberação 

Comitês PCJ nº 434/23, de 30/03/2023, e do fato 410 

de não haver ocorrido a integral recondução dos 

órgãos e entidades dos segmentos Municípios, 

Organizações Civis e Usuários de Recursos 

Hídricos atualmente membros do CD e CF da 

Fundação Agência das Bacias PCJ, indicados por 415 

meio da Deliberação dos Comitês PCJ nº 370/21, 

de 24/06/2021, faz-se necessária a realização de 

ajustes na composição do CD e CF para o mandato 

atual (2021-2023), além da realização da 

composição dos conselhos para o biênio 2023-420 

2025, tendo em vista o término do mandato atual 

em novembro de 2023. O Sr. André informou que 

o parágrafo único do artigo 8º do Estatuto da 

Fundação Agência das Bacias PCJ estabelece que 

os membros do CD poderão ser substituídos 425 

sempre que houver alterações no segmento dos 

Comitês PCJ que representam. Após as 

manifestações dos presentes ficou definido que 

ficam alteradas as alíneas “a”, “b” e “d” do inciso 

I e a alínea “a” do inciso III, do artigo 3º da 430 

Deliberação dos Comitês PCJ nº 370/21, de 

24/06/2021, passando as redações, 

respectivamente, às seguintes: (a) Município de 

Campinas, (b) Município de Jundiaí, (d) 

Município de Holambra e (a) Instituto de Proteção 435 

Socioambiental da Bacia Hidrográfica do Rio 

Corumbataí (IPSA-C). Foram definidas também 

as alterações das alíneas “a” e “b” do inciso II do 

artigo 4º da Deliberação dos Comitês PCJ nº 

370/21, de 24/06/2021, respectivamente, que 440 

passam a ter suas redações conforme segue: (a) 

Município de Santa Bárbara d’Oeste e (b) 

Município de Atibaia. A composição do CD da 

Fundação Agência das Bacias PCJ, para o 

mandato 2023-2025, quanto aos representantes 445 

dos Municípios, Organizações Civis e Usuários de 

Recursos Hídricos, foi proposta conforme segue: 

(I) Representantes titulares dos Municípios eleitos 

para a CT-PL dos Comitês PCJ, a saber (a) 

Município de São Pedro; (b) Município de 450 

Campinas; (c) Município de Jundiaí; (d) 

Município de Holambra; e (e) Município de 

Saltinho; (II) Representante do município cujo 

prefeito foi eleito presidente do CBH-PCJ, sendo 

(a) Município de Piracicaba; (III) Representantes 455 

titulares na CT-PL das seguintes Organizações 

Civis eleitas, a saber (a) Associação Amigos do 

Horto Florestal Navarro de Andrade (AAMHOR); 

(b) Associação dos Engenheiros e Agrônomos de 

Salto (AEAS); e (c) Consórcio Intermunicipal das 460 

Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba, 

Capivari e Jundiaí (Consórcio PCJ); (IV) 

Representantes titulares na CT-PL dos seguintes 

Usuários de Recursos Hídricos eleitos, sendo (a) 

Centro das Indústrias do Estado de São Paulo - 465 

Diretoria Regional de Limeira (CIESP DR 

Limeira); (b) Associação Nacional dos Serviços 

Municipais de Saneamento (ASSEMAE); e (c) 

Sindicato Rural de Rio Claro. Os membros 

representantes do segmento Estado, do CD da 470 

Fundação Agência das Bacias PCJ, serão 

indicados pelas respectivas Secretarias de Estado 

e pela Companhia de Saneamento Básico do 

Estado de São Paulo (SABESP), a saber (a) 3 

(três) vagas para a Secretaria de Estado de Meio 475 

Ambiente, Infraestrutura e Logística; (b) 1 (uma) 

vaga para a Secretaria de Estado da Fazenda e 

Planejamento; (c) 1 (uma) vaga para a Secretaria 

de Estado de Desenvolvimento Econômico; e (d) 

1 (uma) vaga para a SABESP. A composição do 480 

CF da Fundação Agência das Bacias PCJ foi 

proposta conforme segue: (I) Representantes do 

Estado, sendo (a) Titular: Secretaria de Estado da 

Saúde e (b) Suplente: Secretaria de Estado de 
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Agricultura e Abastecimento; (II) Representantes 485 

dos Municípios, sendo (a) Titular: Município de 

Santa Bárbara d’Oeste e (b) Suplente Município 

de Atibaia; e (III ) Representantes dos Usuários de 

Recursos Hídricos e das Organizações Civis, a 

saber (a) Titular: União da Agroindústria 490 

Canavieira do Estado de São Paulo (UNICA) e (b) 

Suplente: Instituto de Estudos do Vale do Tietê 

(INEVAT). Não havendo mais manifestações, o 

Sr. André submeteu a minuta de deliberação em 

discussão que altera a Deliberação dos Comitês 495 

PCJ nº 370/21, de 24/06/2021, quanto à indicação 

de representantes dos segmentos Municípios e 

Organizações Civis para os Conselhos 

Deliberativo e Fiscal da Fundação Agência das 

Bacias PCJ, para o mandato 2021-2023, e indica 500 

os representantes dos segmentos Órgãos de 

Governo, Municípios, Usuários de Recursos 

Hídricos e Organizações Civis, para os Conselhos 

Deliberativo e Fiscal da Fundação Agência das 

Bacias PCJ, para o mandato 2023-2025, à votação, 505 

sendo aprovada por unanimidade para ser 

encaminhada aos Plenários dos Comitês PCJ com 

parecer favorável da CT-PL. 7. Constituição de 

Grupo de Acompanhamento do Contrato de 

Gestão (GACG PCJ) para o período 2023-2025. 510 

O Sr. André Luiz Sanchez Navarro, representante 

da Secretaria de Meio Ambiente, Infraestrutura e 

Logística (SEMIL) do Estado de São Paulo e 

Secretário-executivo do CBH-PCJ e do PCJ 

FEDERAL, relembrou a todos que a Agência 515 

Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) e 

a Fundação Agência das Bacias PCJ celebraram o 

Contrato de Gestão nº 033/2020/ANA, com a 

interveniência dos Comitês PCJ, para o exercício 

das funções de competência de Agência de Água 520 

nas Bacias PCJ, e que a cláusula quarta do referido 

contrato, que trata das obrigações e competências, 

destacadamente seu inciso III, item (b), prevê que 

o comitê se compromete a criar e manter um 

Grupo de Acompanhamento do Contrato de 525 

Gestão (GACG), cuja composição manterá a 

paridade entre os segmentos representados no PCJ 

FEDERAL, preferencialmente com a renovação 

de seus membros. Após as manifestações dos 

participantes, o Sr. André informou que o GACG 530 

será composto por 5 (cinco) membros, 

representantes de órgãos e entidades que integram 

o PCJ FEDERAL, de acordo com a paridade dos 

seus segmentos, conforme segue: para o segmento 

Órgãos de Governo, representado pela Secretaria 535 

de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logística do 

Estado de São Paulo e Secretaria da Saúde do 

Estado de São Paulo; para o segmento Usuários de 

Recursos Hídricos, representado pela Federação 

das Indústrias do Estado de Minas Gerais 540 

(FIEMG) e Associação Nacional dos Serviços 

Municipais de Saneamento (ASSEMAE); e para o 

segmento Organizações Civis, representado pelo 

Instituto de Estudos do Vale do Tietê (INEVAT). 

O Sr. André explicou que o mandato dos membros 545 

da GACG será de 2 (dois) anos, devendo sua 

composição ser alterada após a renovação dos 

Plenários dos Comitês PCJ. Não havendo mais 

manifestações, o Sr. André submeteu a minuta de 

deliberação que constitui, para o período 2023 a 550 

2025, Grupo de Acompanhamento do Contrato de 

Gestão nº 033/2020/ANA (GACG PCJ) celebrado 

entre a Agência Nacional de Águas e Saneamento 

Básico (ANA) e a Fundação Agência das Bacias 

PCJ, à votação, sendo aprovada por unanimidade 555 

para ser encaminhada aos Plenários dos Comitês 

PCJ com parecer favorável da CT-PL. 8. 

Recomposição do GT-Regimento e do GT-

Financiamento Reembolsável; e constituição de 

Grupo de Trabalho para avaliação de proposta 560 

de edital para aplicação de recursos da 

Cobrança PCJ Paulista. O Sr. André Luiz 

Sanchez Navarro, representante da Secretaria de 

Meio Ambiente, Infraestrutura e Logística 

(SEMIL) do Estado de São Paulo e Secretário-565 

executivo do CBH-PCJ e do PCJ FEDERAL, 

explicou que após a renovação dos Plenários e da 

composição da Câmara Técnica de Planejamento 

(CT-PL) dos Comitês PCJ, existe a necessidade de 

recomposição dos Grupos de Trabalho (GT) no 570 

âmbito da CT-PL. O GT-Regimento da CT-PL irá 

tratar de uma proposta de regimento para a CT-PL 

e o GT-Financiamento Reembolsável vai 

subsidiar discussões para a regulamentação do 

financiamento na modalidade reembolsável, com 575 

recursos da Cobrança PCJ Federal. A 

regulamentação desta modalidade de 

financiamento com recursos da Cobrança PCJ 

Federal envolve o atendimento à diversas 

condições e requisitos estabelecidos na Resolução 580 

da ANA nº 053/2020, que regulamenta a 

modalidade Chamamento Público de Projetos, 

prevista no artigo 7º da Resolução ANA nº 122, de 

16/12/2019, para financiamento de estudos, 

programas, projetos e obras incluídos nos Planos 585 

de Recursos Hídricos. Após as manifestações, 

foram recompostos os GTs Regimento da CT-PL 

e Financiamento Reembolsável, com as seguintes 
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entidades: (a) GT-Regimento: Secretaria de Meio 

Ambiente, Infraestrutura e Logística (SEMIL) do 590 

Estado de São Paulo, Associação Nacional dos 

Serviços Municipais de Saneamento 

(ASSEMAE), Fórum das Américas, Sindicato 

Rural de Rio Claro e Prefeitura Municipal de 

Louveira; (b) GT-Financiamento Reembolsável: 595 

Secretaria Executiva dos Comitês PCJ, Agência 

das Bacias PCJ, Federação das Indústrias do 

Estado de São Paulo (FIESP), Associação 

Nacional dos Serviços Municipais de Saneamento 

(ASSEMAE), Instituto de Estudos do Vale do 600 

Tietê (INEVAT), União da Indústria de Cana-de-

Açúcar e Bioenergia (UNICA), Fórum das 

Américas, Instituto de Proteção Sócio Ambiental 

da Bacia Hidrográfica do Rio Corumbataí (IPSA-

C), Consórcio Intermunicipal das Bacias dos Rios 605 

Piracicaba, Capivari e Jundiaí (Consórcio PCJ), 

Departamento de Água e Esgoto de Jundiaí, 

Prefeitura Municipal de Louveira e Agência e 

Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico 

(ANA). Dando prosseguimento, foi constituído o 610 

GT-Edital Fluxo Contínuo, que vai subsidiar 

discussões sobre os critérios gerais para a 

elaboração dos editais de seleção de 

empreendimentos no formato de "fluxo contínuo" 

e recebimento das propostas para obtenção de 615 

recursos, junto aos Comitês PCJ/Fundação 

Agência das Bacias PCJ. Após as manifestações, 

foi composto o GT-Edital Fluxo Contínuo, com as 

seguintes entidades: (c) GT-Edital Fluxo 

Contínuo: Secretaria de Meio Ambiente, 620 

Infraestrutura e Logística (SEMIL) do Estado de 

São Paulo, Instituto de Estudos do Vale do Tietê 

(INEVAT), Associação Nacional dos Serviços 

Municipais de Saneamento (ASSEMAE), 

Consórcio Intermunicipal das Bacias dos Rios 625 

Piracicaba, Capivari e Jundiaí (Consórcio PCJ), 

Associação Brasileira das Concessionárias 

Privadas de Serviços Públicos de Água e Esgoto 

(ABCON), Fórum das Américas e Departamento 

de Água e Esgoto de Santa Bárbara d'Oeste. Em 630 

seguida, o Sr. André submeteu as formações à 

votação, sendo aprovadas por unanimidade. 9. 

Indicação de empreendimentos para 

financiamento com recursos oriundos das 

cobranças pelo uso de recursos hídricos em rios 635 

de domínio da União - exercício de 2023. O Sr. 

André Luiz Sanchez Navarro, representante da 

Secretaria de Meio Ambiente, Infraestrutura e 

Logística (SEMIL) do Estado de São Paulo e 

Secretário-executivo do CBH-PCJ e do PCJ 640 

FEDERAL, explicou que a minuta de deliberação 

ad referendum em discussão trata da indicação de 

empreendimentos para financiamento com 

recursos oriundos da cobrança pelo uso dos 

recursos hídricos em rios de domínio da União, 645 

localizados nas Bacias PCJ (Cobrança PCJ 

Federal), referentes ao exercício de 2023. Em 

seguida, informou sobre o Ato Convocatório para 

Chamamento Público de Projetos nº 01/2022, 

aprovado pela Deliberação ad referendum dos 650 

Comitês PCJ nº 423/22, de 10/11/2022, que 

estabeleceu que os empreendimentos inscritos que 

apresentassem os documentos exigidos, conforme 

atestado emitido pela Fundação Agência das 

Bacias PCJ, seriam indicados por meio de 655 

deliberação ad referendum dos Comitês PCJ, 

respeitando-se a disponibilidade de recursos 

financeiros para o exercício de 2023 e os critérios 

de priorização estabelecidos no Plano das Bacias 

PCJ 2020-2035 (PBH-PCJ 2020-2035). Na 660 

sequência, o Sr. André passou a palavra para a Sra. 

Karla Romão, representante da Coordenação de 

Projetos da Fundação Agências das Bacias PCJ, 

que realizou uma apresentação detalhando o 

assunto da minuta de deliberação em discussão. A 665 

Sra. Karla informou que a proposta de indicação 

de empreendimentos para a contratação com 

recursos da cobrança pelo uso dos recursos 

hídricos de domínio da União (Cobrança PCJ 

Federal), constantes dos anexos I e II da minuta de 670 

deliberação e de acordo com o PBH-PCJ 2020-

2035, dispõe em ordem de prioridade as ações 

financiáveis relacionadas com os Programas de 

Duração Continuada (PDC) e Sub-PDC, na 

modalidade de financiamento não-reembolsável, a 675 

saber: (i) PDC 1 / 1.2 - “Planejamento e gestão de 

recursos hídricos”, relacionado com a elaboração 

de estudos ou planos para implantação, expansão 

e adequação de sistemas de drenagem urbana 

(somente para municípios mineiros) e estudos de 680 

viabilidade para aumento da disponibilidade 

hídrica; (ii) PDC 6 / 6.2 - “Regularização de vazão 

de cursos d’água”, relacionado com a elaboração 

de projetos para regularização de vazões em 

mananciais de abastecimento público; e (iii) PDC 685 

7 / 7.1 - “Ações estruturais de micro ou 

macrodrenagem para mitigação de inundações e 

alagamentos”, relacionado com a elaboração de 

projetos para implantação, expansão e adequação 

de sistemas de drenagem urbana (somente para 690 

municípios mineiros). A proposta de indicação 

dos empreendimentos classificados como 
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suplentes, em ordem de prioridade, consta do 

anexo II da minuta de deliberação. Na sequência, 

a Sra. Karla informou sobre os empreendimentos 695 

dispostos no anexo I da minuta de deliberação, a 

saber: (i) Tomador: Serviço Autônomo de Água e 

Esgoto de Salto - SAAE Salto; Empreendimento 

(PDC 1): Estudo de concepção para alternativas de 

implantação de estruturas hidráulicas visando o 700 

aumento da segurança hídrica e regularização de 

vazão no município de Salto; Valor total previsto: 

R$ 495.457,90 (quatrocentos e noventa e cinco 

mil, quatrocentos e cinquenta e sete reais e 

noventa centavos); (ii) Tomador: Saneamento 705 

Básico Vinhedo - SANEBAVI; Empreendimento 

(PDC 6): Elaboração de projeto básico do 

barramento VI no Córrego Bom Jardim no 

município de Vinhedo/SP; Valor total previsto: 

R$ 684.324,12 (seiscentos e oitenta e quatro mil, 710 

trezentos e vinte e quatro reais e doze centavos); 

(iii) Tomador: Prefeitura Municipal de 

Louveira/SP; Empreendimento (PDC 6): 

Elaboração de projeto básico da barragem do 

Córrego Passarinho; Valor total previsto: 715 

R$ 867.512,36 (oitocentos e sessenta e sete mil, 

quinhentos e doze reais e trinta e seis centavos); 

(iv) Tomador (PDC 6): Prefeitura Municipal de 

Iracemápolis/SP; Empreendimento (PDC 6): 

Elaboração de projeto básico de Barramento logo 720 

após a confluência do Ribeirão Boa Vista e 

Córrego Roseira, no município de 

Iracemápolis/SP; Valor total previsto: 

R$ 892.128,72 (oitocentos e noventa e dois mil, 

cento e vinte e oito reais e setenta e dois centavos). 725 

Em seguida, a Sra. Karla informou sobre os 

empreendimentos dispostos no anexo II da minuta 

de deliberação, a saber: (i) Tomador: Serviço 

Autônomo de Água e Esgoto de Capivari - SAAE 

Capivari/SP; Empreendimento (PDC 6): 730 

Elaboração de projeto básico do barramento Santa 

Cruz; Valor total previsto: R$ 572.745,55 

(quinhentos e setenta e dois mil, setecentos e 

quarenta e cinco reais e cinquenta e cinco 

centavos); (ii) Tomador: Prefeitura Municipal de 735 

Monte Mor/SP; Empreendimento (PDC 6): 

Elaboração de projeto executivo para 

regularização de vazões de cursos d’água para o 

abastecimento público na bacia do Rio Capivari 

Mirim no município de Monte Mor; Valor total 740 

previsto: R$ 593.728,56 (quinhentos e noventa e 

três mil, setecentos e vinte e oito reais e cinquenta 

e seis centavos); e (iii) Tomador: Prefeitura 

Municipal de Itapeva/SP; Empreendimento (PDC 

7): Elaboração de projeto básico de 745 

macrodrenagem do córrego Divinéia/Olaria, no 

município de Itapeva/MG e respectivo 

licenciamento; Valor total previsto: 

R$ 315.789,03 (trezentos e quinze mil, setecentos 

e oitenta e nove reais e três centavos). Informou 750 

ainda, que os empreendimentos classificados 

como suplentes e que necessitam de 

complementações deverão atender ao calendário 

definido pela Fundação Agência das Bacias PCJ, 

a fim de que possam ser indicados para 755 

recebimento de recursos financeiros, para o 

exercício de 2023. Por fim, a Sra. Karla informou, 

que constatado saldo de contratos da Cobrança 

PCJ Federal, disponível para utilização em 2023, 

poderão ser realizadas, por meio de deliberação ad 760 

referendum dos Comitês PCJ. Após a explanação 

da Sra. Karla, o Sr. André abriu para as 

manifestações dos presentes e passou a palavra 

para o Sr. Flávio Forti Stenico, representante do 

Consórcio Intermunicipal das Bacias dos Rios 765 

Piracicaba, Capivari e Jundiaí (Consórcio PCJ), 

que questionou sobre a relação dos municípios 

suplentes do exercício de 2023 e que necessitam 

de complementações. A Sra. Karla explicou que 

os empreendimentos suplentes que necessitam de 770 

complementações, deverão atender ao calendário 

definido pela Fundação Agência das Bacias PCJ, 

a fim de que possam ser contemplados para o 

pleito de 2023. Na sequência, o Sr. Laerson Andia 

Júnior, representante da Prefeitura Municipal de 775 

Santa Bárbara d’Oeste e Diretor Superintendente 

do Departamento de Água e Esgoto de Santa 

Bárbara d’Oeste, que relatou a dificuldade de 

implantar e operar um sistema de tratamento 

terciário de efluentes sanitários, referenciando a 780 

relação entre as metas de atendimento estipuladas 

para cada município, para a remoção de nutrientes, 

previstas no Plano das Bacias PCJ 2020-2035 e 

solicitou auxílio à Fundação Agência das Bacias 

PCJ para o melhor entendimento do assunto. Por 785 

fim, o Sr. Laerson complementou informando 

sobre a relação do lançamento de efluentes sem 

tratamento no Rio Piracicaba e a captação de água 

do município de Santa Bárbara d’Oeste. O Sr. 

André explicou que o Plano das Bacias PCJ 2020-790 

2035, definiu as ações e os municípios prioritários 

para a temática em discussão, a fim de atingir as 

metas definidas para tratamento de efluentes nas 

Bacias PCJ. Dando continuidade, o Sr. André 

passou a palavra ao Sr. Sidney José da Rosa, 795 

representante da Associação de Agricultura 
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Orgânica e Biodinâmica Serras de Santana 

(BIOSS), Presidente do CBH-PJ1 e 1ª Vice-

presidente do PCJ FEDERAL, que explanou sobre 

o motivo do empreendimento do município de 800 

Itapeva ser classificado como suplente e havendo 

desta forma a necessidade de complementações 

para solicitação do pleito. Aproveitou para indagar 

sobre os obstáculos enfrentados pelas Prefeituras 

do Estado de Minas Gerais quanto a submissão de 805 

propostas de empreendimentos para o aporte de 

recursos financeiros da Cobrança PCJ Federal,  

informou também sobre a dificuldade no Processo 

Eleitoral do CBH-PJ1, que foi prorrogada 

novamente por falta de entidades inscritas. Por 810 

conseguinte, o Sr. André passou a palavra para o 

Sr. Petrus Bartholomeus Weel, representante da 

Prefeitura Municipal de Holambra, que enfatizou 

sobre as dificuldades apresentadas pelos 

municípios de pequeno porte em apresentar 815 

projetos e desta forma pleitear os recursos 

financeiros conforme regras previstas nos editais 

aprovados pelos Comitês PCJ. Não havendo mais 

manifestações, o Sr. André submeteu a minuta de 

deliberação ad referendum que indica 820 

empreendimentos para financiamento com 

recursos oriundos da cobrança pelo uso dos 

recursos hídricos em rios de domínio da União, 

localizados nas Bacias PCJ (Cobrança PCJ 

Federal), referentes ao exercício de 2023, sendo 825 

aprovada por unanimidade, para ser encaminhada 

para assinatura dos presidentes dos Comitês PCJ. 

10. Definição de calendário para reuniões da 

CT-PL para o biênio 2023-2025. O Sr. André 

Luiz Sanchez Navarro, representante da Secretaria 830 

de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logística 

(SEMIL) do Estado de São Paulo e Secretário-

executivo do CBH-PCJ e do PCJ FEDERAL, 

apresentou uma proposta de calendário de 

reuniões (biênio 2023-2025) para a Câmara 835 

Técnica de Planejamento e para os Grupos de 

Trabalho Empreendimentos e Integração de Ações 

das Câmaras Técnicas. Após as manifestações, o 

Sr. André submeteu a proposta de calendário de 

reuniões, sendo aprovado por unanimidade, 840 

conforme segue: (a) no ano de 2023 as reuniões 

ocorrerão nos meses de junho, agosto, setembro e 

novembro; (b) para o ano de 2024 ocorrerão em 

março, junho, agosto, setembro e novembro; e (c) 

no ano de 2025 ocorrerão em março e maio (fim 845 

do mandato 2023-2025). As datas definidas serão 

inseridas na agenda de reuniões, no sítio eletrônico 

dos Comitês PCJ. 11. Encerramento: Não 

havendo mais nada a tratar, o Sr. André agradeceu 

a presença de todos e deu por encerrada a reunião.850 

 

 

 

 

(assinado digitalmente) 

André Luiz Sanchez Navarro 

Secretário-executivo do CBH-PCJ e 

do PCJ FEDERAL
 


